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A proposição em análise tem como objetivo vetar, parcialmente, o Projeto de Lei ISI°
202/2013 de autoria do edil Luiz Carlos de Souza, que pretendia incluir no Calendário

Oficial de Eventos da Cidade de Salvador caminhada em comemoração ao aniversário

do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal N" 8.069/90).

Vale destacar que esse importante diploma legal- o ECA- veio regulamentar o art. 227

da Carta Magna que diz:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

O projeto, no seu art. 3", estabelecia que a caminhada seria realizada pelos integrantes
dos Conselhos Tutelares de Salvador {e demais interessados) e com apoio logístico do
município.

A exposição de motivos do veto destaca que tal matéria é de Iniciativa do Chefe do
Poder Executivo, uma vez que os Conselhos Tutelares pertencem à Administração

Municipal, conforme o que dispõe a Lei N" 4.488/92.

O Conselho Tutelar é o órgão responsável em fiscalizar se os direitos previstos no
Estatuto da Criança e do Adolescente estão sendo cumpridos. Cada cidade deve ter
obrigatoriamente pelo menos um Conselho Tutelar, mantido pelo governo municipal.
O ECA assim dispõe:

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos
direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito
Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante
da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos
pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma)
recondução, mediante novo processo de escolha.

Além disso, ao afirmar que a caminhada seria organizada pelos Conselhos Tutelares, o

projeto estaria gerando despesa para o Município, sem a devida estimativa de Impacto
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